
 

 

 

 

  

EDITAL DE LICITAÇÃO MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
 

PROCESSO Nº: 3480/2026 

INTERESSADO MUNICÍPIO DE COUTO MAGALHÃES/TO. 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DATA: 24/08/2026  
HORÁRIO: 8 HORAS 

OBJETO Aquisição de materiais de construção destinados à obra de Construção de 
Vestiários, Arquibancadas e Iluminação do Campo de Futebol do Recreio 
dos Esportes, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

TIPO DE LICITAÇÃO E                         
FORMA DE JULGAMENTO 

Menor preço por item 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA LICITANET - www.licitanet.com.br 

PREGOEIRA SIMONE DA SILVA FERNANDES 

AMPARO LEGAL Regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações 
pertinentes. 

ACESSO AO EDITAL O Edital poderá ser obtido gratuitamente no site da Prefeitura, no 
endereço https://www.coutomagalhaes.to.gov.br/ e no portal LICITANET 
- www.licitanet.com.br a partir da data de sua publicação. 
 
Informações adicionais podem ser obtidas no e-mail: 
licitacouto@gmail.com  

PREFERÊNCIA 
ME/EPP/EQUIPARADAS? 

NÃO 

MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 
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1 . DO OBJETO 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E VALOR ESTIMADO 

 

O MUNICÍPIO DE COUTO MAGALHÃES/TO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ sob 
o Nº 02.133.098/0001-80, com endereço na Rua 05, nº 963, Centro de Couto Magalhães/TO, CEP 77.750-000, 
através da Pregoeira designada pela Portaria 19/2024, de 29 de fevereiro de 2024, TORNA PÚBLICO, 
comunica aos interessados que, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis ao 
objeto deste certame, farão realizar licitação na modalidade PREGÃO, NA SUA FORMA ELETRÔNICA, critério 
de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, a fim de selecionar a melhor proposta, obedecendo às condições 
estatuídas neste Edital. 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 24/08/2026 ÀS 8 HORAS  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: LICITANET - www.licitanet.com.br 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado. 

1.1 Aquisição de materiais de construção destinados à obra de Construção de Vestiários, Arquibancadas e 
Iluminação do Campo de Futebol do Recreio dos Esportes, conforme especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3 Havendo divergência entre as especificações descritas neste Edital e as lançadas no site 
www.licitanet.com.br, prevalecerão as do edital. 

2.1 A presente licitação será realizada na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, de acordo com o 
arrimado pelo art. 6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; considerando a oportunidade de maior concorrência e 
competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao 
ente público ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de 
descentralização operacional das obras, viabilizando efetividade para concomitância da execução. 

2.2  O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos do art. 33, inciso I, da 
Lei nº 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste edital e demais documentos quanto às 
especificações técnicas do objeto. 

2.3 O modo de disputa será ABERTO E FECHADO. 

2.4 O valor estimado da licitação é de R$ 373.692,50 (trezentos e setenta e três mil, seiscentos e 
noventa e dois reais e cinquenta centavos). 

2.5 A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: https://licitanet.com.br/, na 
data e horários constantes no preâmbulo deste edital,sendo que todas as referências de tempo observam o 
horário de Brasília. 

 

3.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na plataforma www.licitanet.com.br; e 
portal da Transparência do Município de Couto Magalhães/TO - www.coutomagalhaes.to.gov.br, ou no setor 
de licitação do Município. 

4 . DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

4.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

PREÂMBULO 

3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

  

Secretaria Municipal de Administração, Cultura e Turismo 

Infraestrutura do Recreio dos Esportes 

Dotação: 03.35.812.0067.1.271 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 

Fonte: 1.701.0000.000000/1.500.0000.00000 

5 . DO CREDENCIAMENTO  

5.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados. 

5.2 O cadastro deverá ser feito na LICITANET, no sítio www.licitanet.com.br, por meio de cadastro feito 
através de Adesão do sistema. 

5.3 O credenciamento junto a provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentesde uso indevido do CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 
DA LICITANET: (www.licitanet.com.br) 

5.5 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à 
LICITANET, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
site: www.licitanet.com.br. 

5.6 A participação do licitante no Pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas ao LICITANET, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

5.7 O acesso do operador do Pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.8 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer Pregão 
eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do LICITANET. 

5.9 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao LICITANET a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.10 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

5.11 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO  

Os licitantes deverão estar devidamente cadastrados no sistema LICITANET. 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação. 

6.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

 

 

  

6.2.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.2.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

6.2.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

6.2.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.2.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

6.2.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

6.2.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

6.2.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

6.2.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

6.2.10  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

6.2.11  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021 . 

6.3 O impedimento de que trata o item 6.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

6.4 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.2.2 e 6.2.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

6.5 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

6.6 O disposto nos itens 6.2.2 e 6.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

6.7 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

6.8 A vedação de que trata o item 6.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

  

6.9 Empresas cujos proprietários e ou/ sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos nosart. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá apresentar as seguintes DECLARAÇÕES 
abaixo relacionadas: 

7.2.1 Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apta a usufruir dotratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observados os dispostos 
nos §1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.2 Declaração de elaboração independente de proposta. 

7.2.3 Declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

7.2.4 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidadecom as exigências editalícias; 

7.2.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3 A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

7.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

7.8 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

7.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

7.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

7.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

  

7.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

7.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

7.10.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

7.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 7.8 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

7.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7.15 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 

7.16 Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

7.17 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 
de 2006. 

7.18 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.19 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

7.20 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

8.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

8.1.1 valor untário e total do item; 

8.1.2 Marca; 

8.1.3 Fabricante, se for o caso; 

8.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
(Anexo I) 

8.1.5 O licitante deverá apresentar quando de sua proposta, demonstrativo dos benefícios; 

8.1.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

8.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 



 

 

 

 

  

8.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.4 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

8.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

8.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

8.8 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

9.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local, indicados neste Edital, no site www.licitanet.com.br.  

9.2 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

9.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. Isso significa que o licitante 
desatento que colocar a identificação de sua empresa na proposta cadastrada de preenchimento de campos 
no sistema eletrônico será sim desclassificado de pronto. Entretanto, no anexo da proposta, se o licitante se 
identificar, não deve ser desclassificado, pois apesar de ter enviado o anexo antes da sessão, esse anexo ficou 
sigiloso e só veio à tona após a etapa finalizada de competição. 

9.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a prposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anterioremnte inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

9.5 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

9.6 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito nafase de aceitação. 

9.7 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 

9.8 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.9 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.10 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitario do item. 

9.11 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

9.12 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

 

  

sistema. 

9.13 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de pelo 
menos R$ 0,10 (dez centavos). 

9.14 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

9.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

9.16 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.17 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

9.18 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

9.19 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

9.20 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.21 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço. 

9.22 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os itens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao suporte do sitema 
LICITANET; 

9.23 Na hipótese do item anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

9.24 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

9.25 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.26 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.27 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aosparticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.28 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço por item, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

9.29 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.30 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.31 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

9.32 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

9.33 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.34 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.35 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.36 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133/2021, por disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação. 

9.37 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 Empresas brasileiras; 

 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País 

 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

9.38 Se, mesmo após a aplicação dos procedimentos previstos nos itens acima, ainda persistir o empate, 
será realizado sorteio público para fins de desempate; 

9.39 O sorteio se aplicará também no caso de eventual impossibilidade de aplicação dos procedimentos 
previstos nos itens acima. 

9.40 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

9.40.1 Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.40.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.41 Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9.42 A Licitante vencedora deverá providenciar a documentação relativa à PROPOSTA DE PREÇO, no 
prazo de até 2 (duas) horas, contados a partir da arrematação, via sistema, respeitado o limite do 
sistema eletrônico: www.licitanet.com.br, podendo ser incluídos em quantos arquivos forem 
necessários. 

9.42.1É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
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pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10 DA FASE DE JULGAMENTO  

10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 6.2 o edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

10.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

10.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

10.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

10.5 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

10.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

10.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.8 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

10.9 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

10.10 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

10.10.1 Contiver vícios insanáveis; 

10.10.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.10.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

10.10.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo município de Couto 
Magalhães/TO; 

10.10.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

10.11 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo município COUTO MAGALHÃES/TO. 

10.11.1  A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

10.11.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.11.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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10.12 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

10.12.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi- 
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

10.12.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital, nos termos do art. 59, §3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.12.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Prefeitura Municipal de Couto 
Magalhães/TO, independentemente do regime de execução. 

10.12.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pelo município, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

10.13 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

10.14 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

10.15 Em nenhuma hipótese será aceito itens com valores acima do estimado pelo município. 

10.16 Erros no preenchimento da planilha na o constituem motivo para a desclassificaça o da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que na o haja majoraça o 
do preço. 

10.16.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

10.16.2  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.17 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.18 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

10.19 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

10.20 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

10.21 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 

10.22 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

10.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamentodas propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 



 

 

 

 

  

sistema com, no mínimo, vinte equatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.24 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.25 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formuladaantes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

10.26 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assimsucessivamente, na ordem de classificação. 

10.27 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

10.28 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.28.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.28.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

10.29 Nos itens não exclusivos para a participação de empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, eantes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

10.30 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

11 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos  arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

11.3 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

11.4  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em 
formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

11.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

11.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

11.7 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos osdocumentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

11.7.1Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
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contribuições. 

11.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

11.9  Habilitação jurídica: 

11.9.1No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

11.9.2Em se tratando de microenpreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microeempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio: www.portalemprendedor.gov.br. 

11.9.3No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9.4Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

11.9.5No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de suasede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

11.9.6No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.9.7No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

11.9.8Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

11.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

11.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

11.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovadapelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade; 

11.10.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

11.11 Qualificação Econômico-Financeira: 

11.11.1 Certidão negativa de falência ou concordata e\ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica ou Certidão de Distribuição Ações e Execuções Cíveis, Criminais e 
Justiça Militar conforme Resolução n° 20 de 02 de outubro de 2014 do Tribunal de Justiça do Tocantins 
(TJTO), para empresas sediadas no Estado do Tocantins, expedida pelo endereço www.tjto.jus.com.br e nos 
casos que couber na medida da lei, ambas as certidões com data de, no máximo 60(sessenta) dias anteriores à 

http://www.portalemprendedor.gov.br/
http://www.tjto.jus.com.br/


 

 

 

 

  

publicação do primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão. 

11.14 Qualificação Técnica   

11.14.1 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, consistente na apresentação de 01 (um) ou mais, 
atestados ou declarações de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove (m) o fornecimento com qualidade, conforme objeto deste pregão.  

11.15 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal ou trabalhista, previstos no item 11.12 deste edital, terá sua habilitação condicionada à 
apresentação de nova documentação que comprove a sua regularidade, em 05(cinco) dias úteis, a contar da 
sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 

11.16 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a critério 
do município DE COUTO MAGALHÃES/TO, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e 
durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.17 Ocorrendo a situação prevista, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde 
logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato 
público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 

11.18 Os benefícios de que tratam o edital não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

11.19 A não regularização da documentação, nos prazos fixados, implicará na inabilitação do licitante. 

11.20 Além da documentação acima, na fase de habilitação, o licitante deverá apresentar as seguintes 
declarações abaixo relacionadas: 

 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrênciasposteriores; 

 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 Declaração que não emprega menor de idade. 

 Declaração de inidoneidade; 

 Declaração de que não integra, no quadro funcional empregado público. 

12. DOS RECURSOS  

12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

 

 

  

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
www.coutomagalhaes.to.gov.br. 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que deledependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termosdo art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema LICITANET sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto à empresa vencedora e homologar 
á licitação, conforme dispõe o inciso IV do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

15. DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O FUTURO CONTRATO  

15.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 (três) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela 
fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021.  

15.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retiraro instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 

15.2.1 Será facultado ao Município, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 



 

 

 

 

  

licitante vencedor. 

15.2.2 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, o Município 
poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 
termos do edital: 

I. - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem declassificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II. - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação demelhor condição. 

15.3 O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do contrato 
nos Diários Oficiais, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 12(doze) meses. 

15.4 Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e 
incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 

15.5 Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente no município de 
Couto Magalhães/TO. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1 Não será exigida prestação de garantia de execução contratual (prevista no art. 96 da Lei nº 
14.133/2021), tendo em vista a baixa complexidade do objeto e o intuito de ampliar a competitividade e a 
celeridade do certame.  

17. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1 Considerar-se-á executado, definitivamente, objeto da licitação, após a verificação da conformidade 
comas especificações requeridas no edital, realizada pelo servidor designado como fiscal do contrato, 
decorrente do procedimento licitatório. 

17.2 Caso seja identificada irregularidades nos objetos ofertados provisoriamente, a empresa resposavél 
será notificada , para soluções serem tomadas ,no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus 
para O MUNICÍPIO DE COUTO MAGALHÃES/TO. 

17.3 Após a verificação, através de comunicação oficial do responsável pela fiscalização do objeto, serão 
indicadas aseventuais correções e complementações consideradas necessárias ao Recebimento Definitivo, 
bem como estabelecido o prazo para execução. 

17.4 O Responsavel pelo acompanhamento do Contrato, indicado pela Secretaria Municipal de 
Adminsitração, Cultura e Turismo, deverá: 

17.4.1 Acompanhar a entrega do objeto, com o objetivo de garantir o fiel cumprimento docontrato; 

17.5 Atestar a Nota Fiscal como condição para o pagamento; 

17.6 Informar a ocorrência de descumprimento de cláusula contratual ouqualquer fato que prejudique a 
entrega do bem, solicitando, quando for o caso, a aplicação das penalidades cabíveis. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1 Compete à CONTRATADA: 

18.1.1 Fornecer os materiais nos termos das especificações contidas no Edital e seus anexos. 

18.1.2 Quanto aos padrões e normas específicas a serem cumpridos pelos bens e materiais fornecidos, e pela 
obra executada ou testada, aplicar-se-ão as disposições da última ediçãoou revisão dos padrões e normas 
relevantes em vigor. 

18.1.3 Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em 
outro será considerado especificado e válido. 



 

 

 

 

  

18.2 Dirigir, sob sua inteira responsabilidade, o pessoal adequado e capacitado que necessitar, em todos os 
níveis de trabalho, para a execução das obras, correndo por sua conta toda responsabilidade quanto os 
encargos e obrigações de ordem trabalhista, previdenciária. 

18.2.1 A CONTRATADA estará obrigada a destinar pessoal suficiente para o desenvolvimento dos trabalhos a 
serem realizados, devidamente equipados com EPI (equipamento de proteção individual). 

18.3 Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo legal, independentemente do recebimento das 
faturas. 

18.3.1 A CONTRATADA assume, integralmente, qualquer responsabilidade de natureza cível, criminal, 
trabalhista, social, previdenciária, fiscais, comercial, tributária e administrativa decorrentes da execução do 
objeto do presente Contrato. 

18.3.2 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objetodo 
contrato. 

18.4 Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

18.5 Providenciar a colocação, em tempo hábil, de todos os materiais e equipamentos necessários ao 
andamento dos serviços, dentro da programação prevista; 

18.6 Os equipamentos devem ser de nível tecnológico adequado e em perfeita condições de funcionamento. 

18.6.1 Os equipamentos devem estar em condições adequadas e equipados com todos os sistemas e 
dispositivos de proteção previstos na legislação em vigor. 

18.7 É vedado à CONTRATADA: 

18.7.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

18.7.2 Interromper a execução dos serviços sob a alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

18.8 Compete à CONTRATANTE: 

18.8.1 Pagar à CONTRATADA o preço estabelecido na Cláusula Terceira, nostermos ajustadosneste contrato; 

18.8.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, designando o servidor (es) responsável(is); 

18.8.3 Providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Município, sítio 
eletrônico oficial e PNCP, no prazo previsto em lei; 

18.8.4 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da Licitante 
Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquermodo afetar ou prejudicar essas mesmas 
obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse ocorrido. 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

19.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

19.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  



 

 

 

 

  

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

19.1.5. fraudar a licitação 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos  

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1. advertência;  

19.2.2. multa; 

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

19.4.1. Para as infrações previstas no item 19.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 



 

 

 

 

  

 20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 
IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

20.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

20.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

20.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados na forma eletrônica, através da 
plataforma LICITANET. 

20.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

20.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

  

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 

21.2 Todas as referências de horário no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

21.3 No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do município de Couto Magalhães/TO, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o município 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no município de Couto 
Magalhães/TO. 

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo,prevalecerá as deste Edital. 

21.10 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no site do município de Couto Magalhães/TO 
https://www.coutomagalhaes.to.gov.br e no Portal – LICITANET (www.licitanet.com.br). 

21.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II- MINUTA CONTRATUAL. 

Couto Magalhães/TO, 07 de agosto de 2026. 

 

 

 

Simone da Silva Fernandes 
Pregoeira

http://www.bnc.org.br/


 

  

Anexo I – Termo de Referência 

1. OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais de construção destinados à obra de Construção de Vestiários, Arquibancadas e 
Iluminação do Campo de Futebol do Recreio dos Esportes, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente contratacao decorre da necessidade de melhorar a infraestrutura esportiva do Campo de 
Futebol do Recreio dos Esportes, ampliando as condicoes de uso, seguranca, conforto e funcionalidade do 
equipamento publico. 

2.2. A intervenção justifica-se pela necessidade de: 

 disponibilizar vestiarios adequados para atletas, arbitragem e apoio; 

 oferecer arquibancadas para acomodacao do publico com mais seguranca e organizacao; 

 implantar iluminacao esportiva, possibilitando uso noturno e ampliacao da utilizacao do espaco; 

 fortalecer as politicas publicas de esporte, lazer e convivencia comunitaria; 

 valorizar o patrimonio publico municipal. 

2.3. A contratacao encontra respaldo no planejamento administrativo e no interesse publico, visando a 
entrega de infraestrutura esportiva mais completa e adequada a demanda da populacao. 

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA DO CUSTO DA CONTRATAÇÃO       

3.1. As quantidades foram definidas com base no Projeto e na planilha orçamentária 

OBRA:

LOCAL:

CIDADE:

UNITÁRIO TOTAL

1 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG 1.476,00           7,12                 R$10.509,12

2 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO KG 576,00               7,51                 R$4.325,76

3 ACO CA-50, 8,0 MM, VERGALHAO KG 158,00               7,56                 R$1.194,48

4 ACO CA-60, 5,0 MM, VERGALHAO KG 542,00               6,74                 R$3.653,08

5
ARAME GALVANIZADO 6 BWG, D = 5,16 MM (0,157 KG/M), OU 8 BWG, D =

4,19 MM (0,101 KG/M), OU 10 BWG, D = 3,40 MM (0,0713 KG/M)
KG 6,00                   23,78               R$142,68

6
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 

MM (0,01 KG/M)
KG 60,00                 20,47               R$1.228,20

7
RUFO INTERNO/EXTERNO DE CHAPA DE ACO GALVANIZADA NUM 24, CORTE

25 CM
M 30,00                 23,87               R$716,10

8
PERFIL "U" ENRIJECIDO, EM CHAPA DOBRADA DE ACO LAMINADO,

E=1,90MM,100X50X17MM (3,58KG/M)
M 660,00               25,00               R$16.500,00

9
PERFIL "U" SIMPLES, EM CHAPA DOBRADA DE ACO LAMINADO, E = 2,28MM,

100X50MM (3,762KG/M)
M 60,00                 21,00               R$1.260,00

10
TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ESPESSURA DE

0,50MM 700X100CM
UN 17,00                 350,00            R$5.950,00

11
HASTE RETA P/ GANCHO DE FERRO GALVANIZADO, COM ROSCA 1/4"X30CM

P/ FIXACAO DE TELHA METALICA, INCLUI PORCA E ARRUELAS DE VEDACAO
CJ 400,00               1,85                 R$740,00

MATERIAIS UN QTD
VALOR (R$)

LISTA DE MATERIAIS RECREIO DOS ESPORTES

ITEM

CONSTRUÇÃO DE VESTIÁRIOS, ARQUIBANCADAS E ILUMINAÇÃO DO CAMPO DE FUTEBOL

RECREIO DOS ESPORTES

COUTO MAGALHÃES - TOCANTINS

 



 

  

12 SOLDA EM BARRA DE ESTANHO-CHUMBO 50/50 KG 10,00                 127,16            R$1.271,60

13 ELETRODO REVESTIDO AWS - E7018, DIAMETRO IGUAL A 4,00 MM KG 50,00                 26,13               R$1.306,50

14 CHAPA BUZIOS PRETA 0,60MM 1120X2000MM (24) PARA PORTA UN 9,00                   220,00            R$1.980,00

15 METALON 50X20 PARA PORTA M 66,00                 30,00               R$1.980,00

16 METALON 100X20 PARA PORTA M 30,00                 45,00               R$1.350,00

17 CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 - SACO 50KG SACO 800,00               52,00               R$41.600,00

18

CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E =

14MM

M2 65,00                 147,26            R$9.571,71

19
BLOCO CERAMICO / TIJOLO VAZADO PARA ALVENARIA DE VEDACAO, 6

FUROS NA HORIZONTAL DE 9 X 14 X 19 CM (L X A X C)
UN 15.000,00 R$0,87 R$13.050,00

20 BLOCO DE CONCRETO ESTRUTURAL 14 X 19 X 29 CM, FBK 14 MPA (NBR 6136) UN 4.000,00 R$5,66 R$22.640,00

21 AREIA GROSSA ENTREGUE NA OBRA M3 24,00                 195,88            R$4.701,12

22 AREIA MEDIA - ENTREGUE NA OBRA M3 96,00                 194,00            R$18.624,00

23 PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) ENTREGUE NA OBRA M3 3,00                   209,43            R$628,29

24 PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) ENTREGUE NA OBRA M3 42,00                 194,07            R$8.150,94

25 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 X 13) KG 3,00                   18,02               R$54,06

26 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 11) KG 40,00                 16,27               R$650,80

27 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 5,00                   16,59               R$82,95

28 PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (2 1/2 X 11) KG 15,00                 20,09               R$301,35

29
SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO -

BRUTA
M 90,00                 5,38                 R$484,20

30
SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO -

BRUTA
M 1.000,00           3,71                 R$3.710,00

31
TABUA *2,5 X 30 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO -

BRUTA
M 40,00                 17,60               R$704,00

32

TABUA NAO APARELHADA *2,5 X 20* CM, EM

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO -

BRUTA

M 130,00               19,07               R$2.479,10

33
PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA
M 600,00               10,61               R$6.366,00

34
ANEL EM CONCRETO ARMADO, LISO, PARA FOSSAS SEPTICAS, SEM FUNDO,

DIAMETRO INTERNO DE 1,20 M E ALTURA DE 0,50 M
UN 5,00                   260,80            R$1.304,00

35
ANEL EM CONCRETO ARMADO, PERFURADO, PARA SUMIDOUROS, SEM

FUNDO, DIAMETRO INTERNO DE 2,00 M E ALTURA DE 0,50 M
UN 6,00                   478,99            R$2.873,94

36
CAIXA DE CONCRETO ARMADO PRE-MOLDADO, SEM FUNDO, QUADRADA,

DIMENSOES DE 0,30 X 0,30 X 0,30 M
UN 6,00                   80,43               R$482,58

37

CAIXA DE INSPECAO PARA ATERRAMENTO E PARA RAIOS, EM

POLIPROPILENO, DIAMETRO = 300 MM X ALTURA = 400 MM (INCLUIDA

TAMPA SEM ESCOTILHA)

UN 12,00                 44,72               R$536,64

38
ADITIVO IMPERMEABILIZANTE DE PEGA NORMAL PARA ARGAMASSAS E

CONCRETOS SEM ARMACAO, LIQUIDO E ISENTO DE CLORETOS
L 36,00                 10,05               R$361,80

39
ADESIVO ESTRUTURAL A BASE DE RESINA EPOXI, BICOMPONENTE, PASTOSO

(TIXOTROPICO)
KG 10,00                 63,70               R$637,00

40

DIVISORIA EM GRANITO, COM DUAS FACES POLIDAS, TIPO ANDORINHA/

QUARTZ/ CASTELO/ CORUMBA OU OUTROS EQUIVALENTES DA REGIAO, E=

2,0CM

M2 20,00                 550,00            R$11.000,00

41 BANCADA EM GRANITO COM DUAS CUBAS DE LOUÇA E RODOPIA 1,20X55CM UN 2,00                   1.100,00         R$2.200,00

42 DILUENTE AGUARRAS L 9,00                   21,77               R$195,93

43 TINTA ESMALTE SINTETICO PREMIUM ACETINADO L 14,40                 36,58               R$526,75

44 TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM, COR BRANCO FOSCO L 54,00                 36,40               R$1.965,60

45 SELADOR ACRILICO OPACO PREMIUM INTERIOR/EXTERIOR L 126,00               11,70               R$1.474,20

46 MASSA CORRIDA PARA SUPERFICIES DE AMBIENTES INTERNOS KG 300,00               4,40                 R$1.320,00

47
MASSA PREMIUM PARA TEXTURA LISA DE BASE ACRILICA, USO INTERNO E

EXTERNO
KG 740,00               8,69                 R$6.430,60

48 LIXA D'AGUA EM FOLHA, COR PRETA, GRAO 100 UN 5,00                   2,31                 R$11,55

49 LIXA EM FOLHA PARA PAREDE OU MADEIRA, NUMERO 120, COR VERMELHA UN 50,00                 1,48                 R$74,00

50 FUNDO ANTICORROSIVO PARA METAIS FERROSOS (ZARCAO) L 6,00                   38,20               R$229,20



 

  

51

FECHADURA ROSETA REDONDA PARA PORTA INTERNA, EM ACO INOX

(MAQUINA, TESTA E CONTRA-TESTA) E EM ZAMAC (MACANETA, LINGUETA E

TRINCOS) COM ACABAMENTO CROMADO, MAQUINA DE 55 MM, INCLUINDO

CHAVE TIPO INTERNA

CJ 9,00                   130,89            R$1.178,01

52
JANELA METALICA VENEZIANA DE CORRER, 200X60CM (L X A), (4 FOLHAS),

COM GRADE DE PROTEÇÃO, BATENTE DE 8 A 9 CM
UN 2,00                   540,00            R$1.080,00

53
JANELA METALICA VENEZIANA DE CORRER, 250X60CM (L X A), (4 FOLHAS),

COM GRADE DE PROTEÇÃO, BATENTE DE 8 A 9 CM
UN 2,00                   675,00            R$1.350,00

54
JANELA METALICA VENEZIANA DE CORRER, 150X60CM (L X A), (2 FOLHAS),

COM GRADE DE PROTEÇÃO, BATENTE DE 8 A 9 CM
UN 2,00                   400,00            R$800,00

55
JANELA METALICA VENEZIANA DE CORRER, 80X50CM (L X A), (2 FOLHAS),

COM GRADE DE PROTEÇÃO, BATENTE DE 8 A 9 CM
UN 2,00                   180,00            R$360,00

56 PINGADEIRA PRE-MOLDADA PARA MUROS, PLATIBANDA M 30,00                 25,00               R$750,00

57
PARAFUSO DE ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA

SIMPLES, DIAMETRO 4,2 MM, COMPRIMENTO * 32 * MM
UN 100,00               0,18                 R$18,00

58

PARAFUSO NIQUELADO 3 1/2" COM ACABAMENTO CROMADO PARA FIXAR

PECA SANITARIA, INCLUI PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON

TAMANHO S-8

UN 66,00                 16,17               R$1.067,22

59

PARAFUSO NIQUELADO COM ACABAMENTO CROMADO PARA FIXAR PECA

SANITARIA, INCLUI PORCA CEGA, ARRUELA E BUCHA DE NYLON TAMANHO S-

10

UN 14,00                 21,82               R$305,48

60 PARAFUSO ZINCADO, AUTOBROCANTE, FLANGEADO, 4,2 MM X 19 MM CENTO 2,00                   26,51               R$53,02

61
PARAFUSO, AUTOATARRAXANTE, CABECA CHATA, FENDA SIMPLES, EM ACO

ZINCADO, 1/4" (6,35 MM) X 25 MM
CENTO 3,00                   45,45               R$136,35

62
PARAFUSO, COMUM, ASTM A307, SEXTAVADO, DIAMETRO 1/2" (12,7 MM),

COMPRIMENTO 1" (25,4 MM)
CENTO 1,00                   179,92            R$179,92

63
FORRO DE PVC LISO, BRANCO, REGUA DE 20 CM, ESPESSURA APROXIMADA

DE 8 MM, COMPRIMENTO 6 M (SEM COLOCACAO)
M2 100,00               29,94               R$2.994,00

64

PENDURAL OU PRESILHA REGULADORA, EM ACO GALVANIZADO, COM

CORPO, MOLA E REBITE, PARA PERFIL TIPO CANALETA DE ESTRUTURA EM

FORROS DRYWALL

UN 160,00               1,50                 R$240,00

65
PERFIL CANALETA, FORMATO C, EM ACO ZINCADO, PARA ESTRUTURA FORRO 

DRYWALL, E = 0,5 MM, *46 X 18* (L X H), COMPRIMENTO 3 M
M 300,00               3,99                 R$1.197,00

66 PINO DE ACO COM FURO, HASTE = 27 MM (ACAO DIRETA) CENTO 3,00                   41,93               R$125,79

67
SELANTE ELASTICO MONOCOMPONENTE A BASE DE POLIURETANO (PU)

PARA JUNTAS DIVERSAS
310ML 5,00                   48,20               R$241,00

68 ARGAMASSA COLANTE AC I PARA CERAMICAS KG 1.000,00           0,80                 R$800,00

69 ARGAMASSA COLANTE TIPO AC III KG 900,00               2,46                 R$2.214,00

70
PISO EM PORCELANATO, RETIFICADO, LISO, MONOCOLOR, ACETINADO OU

POLIDO, FORMATO MAIOR QUE 60X60CM
M2 110,00               69,89               R$7.687,90

71 REJUNTE CIMENTICIO, QUALQUER COR KG 36,00                 4,69                 R$168,84

72 REVESTIMENTO EM CERAMICA ESMALTADA, 30X40CM M2 160,00               55,96               R$8.953,60

73 SILICONE ACETICO USO GERAL INCOLOR 280 G UN 10,00                 31,85               R$318,50

74
IMPERMEABILIZANTE ASFALTICO PRETO LATA 18 LITROS, VEDACIT, SIKA OU

SIMILAR
LATA 5,00                   450,00            R$2.250,00

75

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 3

CORES

M 300,00               2,83                 R$849,00

76

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 4 MM2 3

CORES

M 300,00               4,70                 R$1.410,00

77

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 10 MM2 3 CORES

M 360,00               12,31               R$4.431,60

78

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 16 MM2 3 CORES

M 120,00               19,60               R$2.352,00

79

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 3 CORES

M 120,00               3,37                 R$404,40



 

  

80

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 4 MM2 3 CORES

M 450,00               5,16                 R$2.322,00

81

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A,

ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWF-B, 1

CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO NOMINAL 6 MM2 3 CORES

M 1.200,00           7,51                 R$9.012,00

82
GRAMPO METALICO TIPO OLHAL PARA HASTE DE ATERRAMENTO DE 3/4",

CONDUTOR DE *10* A 50 MM2
UN 1,00                   8,87                 R$8,87

83
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM X

5 M
UN 20,00                 6,43                 R$128,60

84 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), BIPOLAR, 50A UN 1,00                   47,94               R$47,94

85 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), BIPOLAR, 32A UN 2,00                   48,68               R$97,36

86 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), MONO, 32A UN 22,00                 8,49                 R$186,78

87 DISJUNTOR TERMOMAGNETICO PARA TRILHO DIN (IEC), TRIPOLAR, 50A UN 3,00                   59,65               R$178,95

88 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1", SEM LUVA M 2,00                   7,43                 R$14,86

89
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR LARANJA, DE 25 

MM, PARA LAJES E PISOS
M 60,00                 3,81                 R$228,60

90
ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, REFORCADO, COR LARANJA, DE 32 

MM, PARA LAJES E PISOS
M 20,00                 7,33                 R$146,60

91

ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO

HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 1 1/2", CRC 680 N, PARA

CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715)

M 84,00                 4,55                 R$382,20

92

ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO

HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 1 1/4", CRC 680 N, PARA

CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715)

M 9,00                   3,96                 R$35,64

93

ELETRODUTO/DUTO PEAD FLEXIVEL PAREDE SIMPLES, CORRUGACAO

HELICOIDAL, COR PRETA, SEM ROSCA, DE 2", CRC 680 N, PARA

CABEAMENTO SUBTERRANEO (NBR 15715)

M 240,00               6,53                 R$1.567,20

94
ESPELHO / PLACA DE 3 POSTOS 4" X 2", PARA INSTALACAO DE TOMADAS E

INTERRUPTORES
UN 26,00                 2,69                 R$69,94

95 LAMPADA LED 6 W BIVOLT BRANCA, FORMATO TRADICIONAL (BASE E27) UN 6,00                   4,32                 R$25,92

96

LUMINARIA TIPO TARTARUGA PARA AREA EXTERNA EM ALUMINIO, COM

GRADE, PARA 1 LAMPADA, BASE E27, POTENCIA MAXIMA 40/60 W (NAO

INCLUI LAMPADA)

UN 6,00                   62,03               R$372,18

97
ABRACADEIRA EM ACO PARA AMARRACAO DE ELETRODUTOS, TIPO U

SIMPLES, COM 1 1/4"
UN 140,00               1,78                 R$249,20

98
POSTE DE CONCRETO ARMADO DE SECAO DUPLO T, EXTENSAO DE 18,00 M,

RESISTENCIA DE 1500 DAN, TIPO B-3,0, ENTREGUE NA OBRA
UN 6,00                   10.142,81      R$60.856,86

99 PADRÃO TRIFÁSICO COMPLETO COM POSTE DE 7,00M UN 1,00                   1.200,00         R$1.200,00

100
SUPORTE DE FIXACAO PARA ESPELHO / PLACA 4" X 2", PARA 3 MODULOS,

PARA INSTALACAO DE TOMADAS E INTERRUPTORES (SOMENTE SUPORTE)
UN 26,00                 1,40                 R$36,40

101 TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 10,00                 7,23                 R$72,30

102 TOMADA 2P+T 20A, 250V (APENAS MODULO) UN 7,00                   9,25                 R$64,75

103 REFLETOR 1000W LED PARA CAMPO DE FUTEBOL QUADRA IP65 unid 36,00                 459,99            R$16.559,64

104
QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE EMBUTIR,

EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 12 DISJUNTORES DIN, 100 A
UN 1,00                   318,12            R$318,12

105
QUADRO DE DISTRIBUICAO COM BARRAMENTO TRIFASICO, DE EMBUTIR,

EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO, PARA 18 DISJUNTORES DIN, 100 A
UN 1,00                   445,82            R$445,82

106
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN =

5/8", REVESTIDA COM BAIXA CAMADA DE COBRE, SEM CONECTOR
UN 10,00                 58,00               R$580,00

107 INTERRUPTOR PARALELO 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 9,00                   8,28                 R$74,52

108 INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS MODULO) UN 9,00                   6,35                 R$57,15

109
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 16 MM2, 1

FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6
UN 5,00                   2,57                 R$12,85

 



 

  

110
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 2,5 MM2, 1

FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5
UN 15,00                 1,29                 R$19,35

111
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 4 MM2, 1

FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M5
UN 6,00                   1,68                 R$10,08

112
TERMINAL A COMPRESSAO EM COBRE ESTANHADO PARA CABO 6 MM2, 1

FURO E 1 COMPRESSAO, PARA PARAFUSO DE FIXACAO M6
UN 11,00                 2,00                 R$22,00

113 CAIXA DE LUZ "4 X 2" EM ACO ESMALTADA UN 26,00                 1,40                 R$36,40

114
CAIXA SIFONADA, PVC, 150 X 150 X 50 MM, COM GRELHA QUADRADA,

BRANCA
UN 7,00                   46,00               R$322,00

115
CHUVEIRO COMUM EM PLASTICO BRANCO, COM CANO, 3 TEMPERATURAS,

5500 W (110/220 V)
UN 7,00                   102,45            R$717,15

116 ENGATE/RABICHO FLEXIVEL PLASTICO BRANCO 1/2" X 30CM UN 7,00                   4,88                 R$34,16

117 FITA VEDA ROSCA, EM PTFE, ROLO DE 18 MM X 50 M (L X C) UN 2,00                   16,11               R$32,22

118
BACIA SANITARIA (VASO) COM CAIXA ACOPLADA, SIFAO APARENTE, DE

LOUCA BRANCA (SEM ASSENTO)
UN 7,00                   412,91            R$2.890,37

119
MICTORIO INDIVIDUAL, SIFONADO, VALVULA EMBUTIDA, DE LOUCA

BRANCA COMPLETO
UN 2,00                   948,55            R$1.897,10

120
BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 70CM,

DIAMETRO MINIMO 3 CM
UN 4,00                   186,96            R$747,84

121
ANEL DE VEDACAO, PVC FLEXIVEL, 100 MM, PARA SAIDA DE BACIA / VASO

SANITARIO
UN 7,00                   11,83               R$82,81

122
PASTA LUBRIFICANTE PARA TUBOS E CONEXOES COM JUNTA ELASTICA,

EMBALAGEM DE *400* GR (USO EM PVC, ACO, POLIETILENO E OUTROS)
UN 1,00                   26,99               R$26,99

123 SOLUCAO PREPARADORA / LIMPADORA PARA PVC, FRASCO COM 1000 CM3 UN 5,00                   74,09               R$370,45

124
HIDROMETRO UNIJATO / MEDIDOR DE AGUA, DN 1/2", VAZAO MAXIMA DE

1,5 M3/H, PARA AGUA POTAVEL FRIA
UN 1,00                   110,00            R$110,00

125
LAVATORIO DE LOUCA BRANCA, COM COLUNA, DIMENSOES *44 X 35* CM (L

X C)
UN 7,00                   176,05            R$1.232,35

126
JOELHO PVC, SOLDAVEL COM ROSCA, 90 GRAUS, 25 MM X 3/4", COR

MARROM, PARA AGUA FRIA PREDIAL
UN 2,00                   2,56                 R$5,12

127
JOELHO PVC, SOLDAVEL, 90 GRAUS, 32 MM, COR MARROM, PARA AGUA

FRIA PREDIAL
UN 2,00                   2,56                 R$5,12

128 JOELHO PVC, SOLDAVEL, BB, 45 GRAUS, DN 40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL UN 15,00                 2,35                 R$35,25

129
JOELHO PVC, SOLDAVEL, BB, 90 GRAUS, SEM ANEL, DN 40 MM, PARA

ESGOTO PREDIAL SECUNDARIO
UN 48,00                 2,12                 R$101,76

130 JOELHO PVC, SOLDAVEL, PB, 90 GRAUS, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL UN 8,00                   8,36                 R$66,88

131
JUNCAO DE REDUCAO INVERTIDA, PVC SOLDAVEL, 100 X 50 MM, SERIE

NORMAL PARA ESGOTO PREDIAL
UN 7,00                   19,20               R$134,40

132 ADESIVO PLASTICO PARA PVC, FRASCO COM *850* GR UN 2,00                   65,40               R$130,80

133
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 25 MM X 3/4",

PARA AGUA FRIA
UN 23,00                 0,94                 R$21,62

134
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL CURTO COM BOLSA E ROSCA, 40 MM X 1 1/4",

PARA AGUA FRIA
UN 2,00                   3,91                 R$7,82

135
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 25 MM X

3/4", PARA CAIXA D'AGUA
UN 4,00                   12,99               R$51,96

136
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 32 MM X

1", PARA CAIXA D'AGUA
UN 3,00                   19,55               R$58,65

137
ADAPTADOR PVC SOLDAVEL, COM FLANGE E ANEL DE VEDACAO, 40 MM X 1

1/4", PARA CAIXA D'AGUA
UN 2,00                   29,26               R$58,52

138 CAIXA D'AGUA / RESERVATORIO EM POLIETILENO, 500 LITROS, COM TAMPA UN 1,00                   334,36            R$334,36

139 BUCHA DE REDUCAO CPVC, SOLDAVEL, 54 X 28 MM, PARA AGUA QUENTE UN 1,00                   33,01               R$33,01

140
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 25 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR

5648)
UN 1,00                   1,27                 R$1,27

141
TE SOLDAVEL, PVC, 90 GRAUS, 32 MM, PARA AGUA FRIA PREDIAL (NBR

5648)
UN 1,00                   3,98                 R$3,98

142
SIFAO/TUBO SINFONADO EXTENSIVEL/SANFONADO, UNIVERSAL/ SIMPLES,

ENTRE *50 A 70* CM, DE PLASTICO BRANCO
UN 9,00                   8,07                 R$72,63

143 TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 100 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) M 84,00                 15,00               R$1.260,00

144 TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 40 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) M 36,00                 6,55                 R$235,80



 

  

145 TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 50 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) M 42,00                 10,82               R$454,44

146 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 25 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 60,00                 4,38                 R$262,80

147 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 32 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 24,00                 9,45                 R$226,80

148 TUBO PVC, SOLDAVEL, DE 50 MM, AGUA FRIA (NBR-5648) M 12,00                 16,28               R$195,36

149 VALVULA EM PLASTICO BRANCO PARA TANQUE OU LAVATORIO 1" UN 7,00                   4,74                 R$33,18

150 REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 1" UN 2,00                   62,34               R$124,68

151 REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 50MM UN 1,00                   149,40            R$149,40

152 REGISTRO GAVETA BRUTO EM LATAO FORJADO, BITOLA 3/4" UN 1,00                   39,49               R$39,49

153
REGISTRO GAVETA COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS, SIMPLES,

BITOLA 1"
UN 7,00                   117,94            R$825,58

154
REGISTRO PRESSAO COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADA, SIMPLES,

BITOLA 3/4"
UN 9,00                   90,87               R$817,83

155
TORNEIRA DE BOIA CONVENCIONAL PARA CAIXA D'AGUA, AGUA FRIA, 3/4",

COM HASTE E TORNEIRA METALICA
UN 1,00                   34,15               R$34,15

156
TORNEIRA DE MESA/BANCADA, PARA LAVATORIO, FIXA, METALICA

CROMADA, PADRAO POPULAR, 1/2" OU 3/4"
UN 7,00                   79,98               R$559,86

R$373.692,50TOTAL DOS MATERIAIS
 

4. DO CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

4.1. O custo estimado da contratação é de R$ 373.692,50 (trezentos e setenta e três mil, seiscentos e 
noventa e dois reais e cinquenta centavos). 

5. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

5.1. A contratação se dará por meio de licitação na modalidade pregão na sua forma eletrônica, com 
critério de julgamento por menor preço, nos termo dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º e 34, todos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

6. CONDIÇÕES DE ENTREGA  

6.1. Os materiais serão recebidos e conferidos por servidor ou comissão designada, observando-se: 

 conformidade com as especificações solicitadas; 

 integridade física dos materiais no ato da entrega; 

 compatibilidade entre a nota fiscal e os itens fornecidos; 

 atendimento aos quantitativos contratados. 

6.2. Não serão aceitos materiais com marcas de uso, defeitos, ferrugem excessiva, avarias, deformações ou 
especificações divergentes das exigidas. 

6.3. Os materiais deverão ser entregues de forma imediata, e/ou em até 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento da ordem de compras; 

6.4. A empresa vencedora deverá se atentar para a qualidade do produto e fiel atendimento aos requisitos 
constantes neste termo de referência, pois somente será aceito o objeto dentro dos parâmetros 
solicitados, que atendam os padrões exigidos, e que for entregue dentro do prazo estabelecido.  

6.5. A Nota Fiscal deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto no Recreio dos Esportes de 
Couto Magalhães/TO, em horário de expediente das 7 às 11 horas e das 13 às 17 horas. Sob nenhuma 
hipótese haverá o recebimento fora do expediente de trabalho. 

6.6. A LICITANTE DEVERÁ OFERECER: 

6.6.1. A contratada deverá observar os seguintes requisitos: 

 fornecer materiais em conformidade com as especificações deste Termo de Referência; 

 garantir que os materiais sejam de primeira qualidade; 

 responsabilizar-se pelo transporte, carga, descarga e entrega dos materiais; 

 substituir, no prazo a ser definido pela Administração, os materiais entregues com defeito, avarias 
ou em desacordo com as especificações; 



 

  

 cumprir os prazos, condições e local de entrega estabelecidos no instrumento contratual ou 
equivalente. 

7. RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

7.1. Recebimento Provisório: No ato da entrega, para verificação de volumes, integridade e 
conformidade com a Nota Fiscal.  

7.2. Recebimento Definitivo: Em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório, promovido 
pelo Fiscal do Contrato/Engenheiro do Município, mediante atesto na Nota Fiscal após conferência de 
qualidade e ensaios técnicos, se aplicáveis.  

7.3. Fiscalização: A fiscalização do contrato será exercida por servidor/engenheiro formalmente 
designado. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

8.1. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica, indicando o número da conta corrente, 
agência e banco, que será atestada pelo responsável do setor de compras do município ou servidor 
expressamente designado; 

8.2. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, após o cumprimento do item anterior;  

8.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão devolvidos 
à CONTRATADA para as correções necessárias, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer 
encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, quando este se der por 
culpa da CONTRATADA;  

8.4. A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e juntado aos autos do 
processo; 

8.5. A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo licitatório e do contrato, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Secretaria Municipal de Administração, Cultura e Turismo 

Infraestrutura do Recreio dos Esportes 

Dotaça o: 03.35.812.0067.1.271 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 

Fonte: 1.701.0000.000000/1.500.0000.00000 

10. REQUISITOS NECESSÁRIOS DE HABILITAÇÃO  

10.1. O Licitante vencedor deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação: 

10.1.1. Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 



 

  

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou 
pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte; 

f) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, e ainda: 

f.1) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

f.2) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; 

f.3) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 
reuniões seccionais; 

f.4) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação.  

g) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

j) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente quando a atividade 
assim o exigir. 

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos (CND); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de Débitos da Dívida 
Ativa (CND); 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante Certidão Negativa de 
Débitos da Dívida Ativa (CND); 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante Certificado 
de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da 
Lei Nº 12.440/2011). 

10.1.3. Qualificação econômico-financeira: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE EFEITOS DE FALÊNCIA, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no prazo de validade. 

a.1.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da 
Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitação. 

10.1.4. Qualificação Técnica: 

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto desta licitação, consistente na apresentação de 01 (um) ou mais, 
atestados ou declarações de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove (m) o fornecimento com qualidade, conforme objeto deste pregão. 

11. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada obriga-se a: 



 

  

11.2. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local indicado pelo município de 
Couto Magalhães/TO, em estrita observância das especificações do Termo de Referência, Edital e da 
proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

11.3. A licitante vencedora obriga-se a entregar o material a que se refere este Termo de Referência de 
acordo, estritamente, com as especificações neste descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a 
reposição do objeto no todo ou em parte em que for constatado pela Administração não estar em 
conformidade com as referidas especificações, mesmo que após o recebimento definitivo;  

11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

11.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério do município, substituir às 
suas expensas, no prazo máximo de cinco dias úteis, o produto com avarias ou defeitos; 

11.6. Atender prontamente a quaisquer exigências do município, inerentes ao objeto da presente licitação;  

11.7. Comunicar ao município, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência, no Edital ou na minuta de contrato;  

11.10. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

11.11. A Contratada deverá prestar informações apenas aos funcionários indicados através da pregoeira 
do município, assegurando sigilo total das operações;  

11.12. A Contratada deverá, na entrega dos materiais, apresentar a Nota Fiscal de fornecimento, devendo 
neste momento ser realizada conferência inicial por responsável indicado pelo município;  

11.13. A não apresentação das notas fiscais conforme previsto anteriormente, acarretará o não 
recebimento do objeto pela Contratante.  

11.14. A Contratada deverá manter telefone fixo e endereço eletrônico (e-mail) para o atendimento dos 
pedidos solicitados pelo Departamento de compras do município.  

11.15. Comunicar ao contratante, por escrito, qualquer anormalidade referente ao à prestação dos 
serviços, bem como atender prontamente às suas solicitações e exigências e prestar os esclarecimentos 
solicitados.  

11.16. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, eventuais mudanças de 
endereço, telefone e e-mail, juntando a documentação necessária à sua comprovação.  

11.17. Arcar com todos os custos diretos e indiretos da Contratação. 

11.18. Será responsável pela observação das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas Federais, 
Estadual e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato.  

11.19. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados 
por seus empregados, os quais não têm nenhum vínculo empregatício com o município.  

11.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar diretamente ao município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 
de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

12.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, 
direta e indiretamente aplicáveis ao contrato.  



 

  

12.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os serviços prestados e prover os 
pagamentos dentro dos prazos convencionados.  

12.3. Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária. Acompanhar, 
controlar e avaliar a entrega do serviço, através da unidade responsável por esta atribuição.  

12.4. Fiscalizar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por 
parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas.  

12.5. A contratante não será responsável por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força 
maior ou quaisquer obrigações, responsabilidades, trabalhos ou serviços não previstos nesta contratação.  

12.6. O município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da Contratada 
para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

12.7. A Contratante obriga-se a: 

 12.8. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

12.9. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;  

12.10. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado pelo setor demandante;  

13. DA SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto desta contratação. 

14. VIGÊNCIA E REAJUSTAMENTO DO CONTRATO 

14.1. Vigência: A validade do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, e 
poderá ser prorrogado na forma prevista no artigo 107 da Lei n.º 14.133, de 01/04/2021, desde que haja 
interesse das partes.  

14.2. Reajuste: Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. Caso haja prorrogação 
aceita pelas partes, aplicar-se-á o índice INCC/FGV ou IPCA/IBGE. 

15. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

15.1. A gestão e fiscalização do contrato serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Administração, Cultura e Turismo, devendo a mesma indicar o servidor responsável pela demanda.  

15.2. Caso a Contratada necessite encaminhar qualquer comunicação ao Contratante poderá fazê-lo por 
intermédio do e-mail licitacouto@gmail.com. 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. As infrações e sanções administrativas serão indicadas no contrato, fundamentadas no Título IV, 
Capítulo I da Lei nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes.  

17. DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem os dispostos na Lei nº 14.133, de 
2021 e aplicáveis no que for pertinente à contratação. 

 

 

João da Cruz Neves da Conceição 
Engenheiro Civil 

CREA: 329603/D-TO 

 

Anexo II – Minuta Contratual 

Processo Administrativo nº xx/20xx 

Pregão Eletrônico nº xx/2026 



 

  

CONTRATO Nº xx/2026 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº xx/2026, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE COUTO 
MAGALHÃES/TO E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXX.  

O MUNICÍPIO DE COUTO MAGALHÃES, com sede à Rua 05, nº 963 - Centro, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 02.133.098/0001-80, neste ato representado pelo Senhor Prefeito JULIO CESAR RAMOS BRASIL 
portador do CPF 328.394.132-72, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, sediada na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXX/XX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representada por XXXXXXX, tendo em vista o que consta no tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº xx/2026, Pregão Eletrônico nº xx/2026, e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)  

1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais de construção destinados à obra de 
Construção de Vestiários, Arquibancadas e Iluminação do Campo de Futebol do Recreio dos Esportes 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação:  

ITEM ESPCIFICAÇÕES QUANT PREÇO UNIT TOTAL 

     

     

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, e poderá ser prorrogado na forma prevista no artigo 107 da Lei n.º 14.133, de 01/04/2021, 
desde que haja interesse das partes. 

2.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (valor por extenso). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 



 

  

integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado pelo órgão gerenciador do processo. 

7.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 meses. Caso haja prorrogação aceita pelas 
partes, aplicar-se-á o índice INCC/FGV. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência edital e seus anexos; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no edital e seus anexos. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Solicitar declaração da contratada de que esta atua em observância aos critérios de sustentabilidade 
dispostos no certame licitatório. 



 

  

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Executar o objeto contratado, garantindo a segurança e qualidade dos materiais; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 



 

  

9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.19. Assinar o instrumento contratual. 

9.20. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas no Edital 
e seus anexos. 

9.21. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, sejam 
fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

9.22. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência de fatos que 
possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 

9.23. Informar ao Órgão Gerenciador eventual distrato contratual; 

9.24. Encaminhar laudos e prestar as informações requisitadas pela contratante quanto ao atendimento 
dos termos acordados neste contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não será exigida prestação de garantia de execução contratual (prevista no art. 96 da Lei nº 
14.133/2021), tendo em vista a baixa complexidade do objeto e o intuito de ampliar a competitividade e a 
celeridade do certame.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor dos bens entregues com atraso. 
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da 
multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução do objeto. 

b) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo 
de 2% (dois por cento), no caso de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
contratual a que se refere a Cláusula Décima deste Contrato, se for o caso. 

c) multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor dos maiteriais que estiverem em 
desacordo com as condições de garantia do produto, limitada a 10% (dez por cento) do valor desses bens. 



 

  

d) multa compensatória de 5% (cinco por cento) pela não manutenção das condições de habilitação e 
qualificação exigidas no instrumento convocatório, a qual será calculada sobre o valor total da parcela não 
adimplida do Contrato. 

e) multa compensatória de 10% (dez por cento) aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida, 
em caso de rescisão por inexecução parcial do objeto. 

f) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão por 
inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 



 

  

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Secretaria Municipal de Administração, Cultura e Turismo 

Infraestrutura do Recreio dos Esportes 

Dotaça o: 03.35.812.0067.1.271 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 

Fonte: 1.701.0000.000000/1.500.0000.00000 

Qualquer alteração na dotação e/ou fonte, será feita mediante apostilamento.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 



 

  

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da cidade Colinas do Tocantins/TO para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

Couto Magalhães/TO, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

Júlio César Ramos Brasil 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

EMPRESA TAL 
Representante 

CNPJ/MF xxxxxxxxxxxxxx 
Contratada 
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